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DECRETO MUNICIPAL Nº 036, DE 19 DE JUNHO DE 2026 

 
Regulamenta a comprovação de poderes de 
representação perante a Secretaria Municipal de 
Finanças para a prática de atos fiscais, emissão de 
notas fiscais e acesso a documentos e 
informações fiscais de contribuintes no Município 
de Itapicuru. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU, Estado da Bahia, no uso das atribuições que 

lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto na Lei Municipal nº 261/2010, 
especialmente quanto à organização e funcionamento do cadastro fiscal, à utilização de livros, 
notas fiscais e demais documentos fiscais e à autorização administrativa para emissão de 
documentos fiscais, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a comprovação de poderes de representação para a 
prática de atos fiscais perante a Secretaria Municipal de Finanças, inclusive inscrição, alteração e 
baixa cadastral, emissão, cancelamento, substituição ou consulta de notas fiscais, transmissão 
de declarações, requerimento de certidões, acesso a informações fiscais e utilização de sistemas 
eletrônicos municipais em nome de pessoa física ou jurídica. 

Art. 2º. Nenhum contador, escritório de contabilidade, procurador, preposto, 
empregado, despachante ou terceiro poderá praticar atos fiscais em nome de contribuinte sem 
prévia comprovação de poderes perante a Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 3º. A comprovação de poderes poderá ser feita mediante apresentação de um dos 
seguintes documentos:  

I - procuração pública ou particular, com poderes específicos para representação 
perante a Fazenda Pública Municipal;  

II - termo de autorização firmado pelo contribuinte ou por seu representante legal;  

III - contrato social, alteração contratual, estatuto, ata ou outro ato constitutivo que 
demonstre poderes de administração ou representação;  

IV - substabelecimento, quando admitido no instrumento originário;  

V - outro documento juridicamente idôneo, aceito de forma fundamentada pela 
autoridade fazendária competente. 

Art. 4º A procuração ou termo de autorização deverá conter a identificação completa 
do outorgante e do outorgado, CPF ou CNPJ, poderes conferidos, prazo de validade, data de 
assinatura e autorização expressa para a prática dos atos fiscais pretendidos. 
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Art. 5º A Secretaria Municipal de Finanças poderá exigir assinatura reconhecida, 
assinatura eletrônica qualificada, certificação digital, confirmação cadastral ou outro meio 
idôneo de verificação de autenticidade sempre que houver dúvida sobre a origem, validade ou 
integridade do documento apresentado. 

Art. 6º O vínculo entre contador ou terceiro e contribuinte deverá ser cadastrado no 
sistema fiscal municipal antes da liberação de acesso, emissão de notas fiscais ou prática de 
qualquer ato em nome do contribuinte. 

Art. 7º A ausência, irregularidade, vencimento, revogação ou insuficiência do 
instrumento de representação impedirá a prática do ato requerido e autorizará a Secretaria 
Municipal de Finanças a bloquear, suspender ou cancelar o acesso do terceiro ao cadastro, 
documentos fiscais ou sistemas eletrônicos vinculados ao contribuinte. 

Art. 8º O contribuinte poderá, a qualquer tempo, revogar a autorização concedida a 
contador, escritório contábil ou terceiro, mediante requerimento à Secretaria Municipal de 
Finanças, sem prejuízo da apuração de atos anteriormente praticados. 

Art. 9º Havendo indício de falsidade documental, uso indevido de acesso, emissão 
irregular de nota fiscal, alteração cadastral não autorizada ou prática de ato fiscal sem poderes 
de representação, a Secretaria Municipal de Finanças adotará as providências administrativas 
cabíveis, inclusive bloqueio preventivo do acesso, comunicação ao contribuinte, instauração de 
procedimento de apuração e remessa à fiscalização tributária, sem prejuízo das 
responsabilidades civil, penal, administrativa e profissional eventualmente aplicáveis. 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças poderá editar portaria para estabelecer 
formulários, documentos complementares, fluxo de análise, procedimento de cadastramento, 
meios de validação eletrônica, prazos de regularização e demais rotinas necessárias à execução 
deste Decreto. 

Art. 11. Os contadores, escritórios contábeis e terceiros que já possuam acesso ativo ao 
sistema fiscal municipal terão prazo de 60 (sessenta) dias para regularizar a comprovação de 
poderes, contado da publicação deste Decreto. 

Art. 12. Encerrado o prazo previsto no art. 11, os acessos não regularizados poderão ser 
suspensos até a apresentação de documento hábil de representação. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Gabinete do Prefeito, Itapicuru/BA, 19 de junho de 2026. 
 
 
 

JOSÉ MOREIRA DE CARVALHO NETO 
Prefeito 
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